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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Políticos e Jornalistas
Lisboa, 10-10-2006

N.Refª n.º 38/apd/06

Assunto: Pedido de averiguações sobre causas de morte nas prisões portuguesas
Fará em breve 10 anos que a ACED encetou, por iniciativa de cidadãos presos, a denúncia sobre as condições desumanas em que se vive nas prisões portuguesas. Da experiência aprendemos que a opinião pública é mais sensível ao obituário do que às condições sofridas ao vivo pelos presos (e também pelos funcionários, guardas, advogados e familiares e amigos dos presos). Talvez porque o primeiro tipo de escândalo desresponsabiliza o cuidar dos vivos, ao passo que o segundo imprime na nossa consciência uma urgência de actuação humanitária e civilizacional própria da responsabilidade exigível pelos direitos humanos, que mais parece água mole em pedra dura. As consequências da denúncia não são evidentes. Mas as consequências práticas das resistências – na opinião pública, nos meios judiciais e políticos – levantadas às denúncias são evidentes:
Quadro 1 – Taxas de mortalidade nas prisões na zona do Conselho da Europa, 1997
	 
	mortes por 10 000 prisioneiros

	Média dos números existentes (#31 países)
	21

	Média dos 10 países com mais mortes registadas
	58

	 
	 

	Portugal
	106

	Rússia
	78

	Moldávia
	65

	Letónia 
	59

	Bélgica
	59

	Dinamarca
	56

	Bulgária
	46

	Finlândia 
	40

	França
	37

	Escócia
	32


Fonte: Deaths in penal institutions (1997)
Council of Europe
Ano horribilis, em 1997 Portugal registou uma taxa de mortalidade na prisão que é:

1. O dobro da média dos 10 piores países do Conselho da Europa. E também da Bélgica e da Dinamarca, países da Comunidade Europeia que vêm logo a seguir; 

2. Mais do triplo do décimo país na lista; 

3. Cinco vezes mais do que a média de todos os países do Conselho da Europa com dados apurados 

4. A Espanha, com problemas de segurança bem mais graves que o nosso país, tinha uma taxa de 18 falecidos por 10 mil presos, abaixo da média europeia que é 21. 

Em 1996 saia o primeiro estudo exaustivo da Provedoria de Justiça a chamar a atenção da situação calamitosa das nossas prisões. As promessas de reforma com que o governo de então reagiu, para além das recriminações contra o alegado exagero do Provedor, não evitaram o morticínio. Jamais o Estado português assumiu ou deu explicações por tal descalabro humanitário.

De então para cá, como evoluiu a situação? Muito lentamente. Apenas muito recentemente existe uma luz ao fundo do túnel: o relatório do grupo de trabalho Justiça/Saúde, (despacho conjunto nº72/2006) com o título “Plano de Acção Nacional para o Combate à Propagação de Doenças Infecciosas em Meio Prisional”, presidido por Graça Poças da Direcção Geral dos Serviços Prisionais, estudou e apresentou medidas – por uma vez lúcidas e desobrigadas de pretensos de polichinelo – para atacar a crise de saúde pública que faz anos campeia nas prisões portuguesas. É indispensável que a opinião pública tenha conhecimento, para que não pare de apoiar as frágeis vontades políticas de atacar de frente os problemas de saúde nas prisões, bem como os técnicos que, no meio de tantas nuvens de fumo, ainda são capazes de ver com limpidez os factos evidentes.
     Quadro 2 Taxas de mortalidade nas prisões portuguesas, por 10 mil presos

	
	1997*
	2000**
	2004***
	2005***
	2006****

	Europa
	21
	13
	
	
	

	Portugal
	106
	60
	64
	72
	70


*Fonte: Deaths in penal institutions (1997), Council of Europe

**Fonte: Conselho da Europa, Space 2001.12

***Fonte: dados brutos da DGSP de 84 e 94 mortos respectivamente em 2004 e 2005, no fim do ano.

****Fonte: estimativa para o ano de 2006 com base na resposta Ministério da Justiça a requerimento do grupo parlamentar  Os Verdes referente aos 6 primeiros meses do ano (45 mortos).
A série aqui apresentada deve a possibilidade da sua apresentação à insistência do grupo parlamentar do Partido Ecologista Os Verdes junto do governo para que a Direcção Geral dos Serviços Prisionais liberte informação sobre obituário. Os cálculos são feitos tendo em conta os números de presos mortos em cada ano e o número de presos contados no final de cada ano, excepto no caso da estimativa.
Os números actuais são medianos, relativamente à história conhecida das prisões portuguesas dos últimos anos, e continuam enormes comparados com os valores internacionais conhecidos.

Os dados do primeiro semestre de 2006 fornecidos pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais mostram que a sobrelotação, isto é as dificuldades de gestão das cadeias resultantes do facto do fluxo de encarceramento ter-se mantido imprevisivelmente exagerado também em Portugal, apesar das taxas comparativamente menores de criminalidade grave, não explica a morbilidade. Geralmente apontada como causa principal, e até única, dos erros de administração que se sabe existirem nos estabelecimentos prisionais, a sobrelotação não explica a diferença de morbilidade registada nos estabelecimentos centrais – onde foram institucionalizadas medidas de segurança extraordinárias, vulgo alas de segurança, para castigar arbitrariamente qualquer falta de colaboração por parte de presos – e nos estabelecimentos regionais.
Quadro 3 Morbilidade e sobrelotação por tipo de estabelecimento prisional

	
	Estabelecimentos prisionais centrais
	Estabelecimentos prisionais regionais

	Taxa de ocupação
	98%
	117%

	Morbilidade
	76 mortos por 10000 presos
	56 mortos por 10000 presos


A ACED insiste para que, do ponto de vista criminal e do ponto de vista da saúde pública, o Estado português tome as medidas necessárias para investigar de forma suficientemente aprofundada e rigorosa porque é que as prisões portuguesas assistem a tantas mortes de reclusos. Só orientados por hipóteses realistas e fundadas nos factos será possível inverter tão sinistra tendência pesada das nossas penas, que as tornaram penas de morte extra-judiciais aleatórias, como foi já muitas vezes denunciado publicamente por diversos comentadores, mas sem consequências práticas.
A Direcção da ACED
http://www.sociofonia.net/aced
� 45 falecimentos em 6 meses (extrapolando e considerando a população prisional Dez 2005 são 70 por 10mil). 32 mortos nas prisões centrais (76 por 10 mil) e 9 nas regionais (56 por 10mil) sendo que as primeiras não têm sobrelotação (98% de ocupação) e as segundas têm sobrelotação (117%). Dados da Direcção Geral dos Serviços Prisionais.
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